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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  CONCURSO  PÚBLICO.
CONVOCAÇÃO.  POSSE  PRETENDIDA.  ANTECIPAÇÃO
DE  TUTELA  EM  FACE  DA  FAZENDA  PÚBLICA.
VEDAÇÃO INSERIDA NA LEI Nº 9.494/97. REPERCUSSÃO
FINANCEIRA  CARACTERIZADA.  PERIGO  DA
IRREVERSIBILIDADE  DO  PROVIMENTO  ANTECIPADO.
REFORMA DO DECISUM. DESPROVIMENTO.

-  A antecipação de tutela em desfavor da Fazenda Pública
somente pode ser concedida, quando a situação não estiver
inserida  nas  hipóteses  do  art.  1º  da  Lei  n.  9.494/97,  que
estabelece  que  não  será  deferido  o  provimento  liminar
quando  importar  em  reclassificação  ou  equiparação  de
servidor público, concessão de aumento de vencimento ou
extensão de vantagens, situações que não são a dos autos1.

1 AgRg no Ag 1281355/ES, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/08/2010,
DJe 28/09/2010.
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- A posse em cargo público em sede de liminar caracteriza o
perigo da irreversibilidade do provimento antecipado, não
se prestando a via estreita do agravo de instrumento para
analisar a matéria probatória.

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

A C O R D A  a egrégia Terceira Câmara Especializada Cível
do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade,  em desprover ao Agravo de
Instrumento. 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por Anselmo
de Farias Silva contra decisão proferida pelo Juízo da 4ª Vara da Fazenda Pública
da Comarca da Capital nos autos da  ação de obrigação de fazer c/c pedido de
antecipação de tutela por ele ajuizada em face do Estado da Paraíba.

O Órgão judicial originário indeferiu a tutela antecipada, por
entender ausente razão fática para o acolhimento do pleito em cognição sumária e
estar caracterizada a natureza satisfativa do pedido.

Alega o agravante que, após narrar que apenas 74 (setenta e
quatro)  candidatos  tomaram posse  no  Cargo de  Matemática  dos  79 (setenta  e
nove) nomeados, surgiram 5 (cinco) vagas decorrentes do ato estatal exteriorizado
no sentido de tornar sem efeito as portarias de nomeação de alguns candidatos, e
que essas circunstâncias abrangem a colocação obtida no certame, que foi a 81ª
(octogésima primeira) posição.

Aduz que sua pretensão recursal está garantida no item 15.3
do edital, que assegura a convocação de candidatos classificados na situação de
impedimento da posse de nomeados, razão por que pugna pelo provimento do
agravo  de  instrumento  para  reformar  a  decisão  hostilizada,  e  determinar  ao
agravado a expedição do seu ato de nomeação.
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O pedido de liminar foi indeferido, por entender que a tutela
era de natureza satisfativa, f. 84/87.

Sustenta o agravado que o recorrente foi classificado além
das vagas ofertadas no certame, e que a expedição do ato perseguido nestes autos
está dentro da esfera da discricionariedade, razão por que inexiste possibilidade
de intervenção judicial.

 
Aduz  que  a  pretensão  concernente  à  edição  do  ato  de

nomeação se confunde com o mérito da demanda originária, e essa circunstância
impede a concessão da medida cautelar, na forma do §3, do art. 1º, da Lei Federal
nº  8.437/92,  motivo  pelo  qual  pugna  pelo  desprovimento  do  agravo  de
instrumento.

O Ministério Público opina pelo provimento do recurso, por
entender que o agravante passou a figurar dentre as vagas ofertadas diante das
nomeações tornadas sem efeito pela administração, e que inexiste óbice no sentido
de conceder tutela  antecipada em desfavor da fazenda pública  na situação de
nomeação em concurso público, sob fundamento de que os efeitos patrimoniais
do ato são secundários.

É o relatório.

VOTO

Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes - Relatora

O  objeto  deste  recurso  é  a  decisão  do  Juízo  a  quo que
indeferiu a liminar requerida pelo agravante nos autos da ação de obrigação de
fazer, por entender ausente razão fática para o acolhimento do pleito em cognição
sumária e estar caracterizada a natureza satisfativa do pedido.

Sustenta o recorrente que passou a figurar dentro das vagas
existentes para o cargo de professor de matemática da cidade Campina Grande
após  a  edição  do  ato  estatal  que  tornou  sem  efeito  5  (cinco)  nomeações  de
candidatos aprovados no certame em discussão, razão por que assevera fazer jus a
ocupar cargos disponíveis.

A antecipação  de  tutela  em  desfavor  da  Fazenda  Pública
somente pode ser concedida, quando a situação não estiver inserida nas hipóteses
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do art. 1º da Lei n. 9.494/97, que estabelece que não será deferido o provimento
liminar quando importar em reclassificação ou equiparação de servidor público,
concessão de aumento de vencimento ou extensão de vantagens, situações que
não são a dos autos2.

Pretende o agravado tomar posse no cargo de Professor de
Matemática da cidade de Campina Grande, para o qual prestou concurso público
e obteve classificação na 81ª (octogésima primeira) posição. Contudo, tal ato se
traduz em repercussão financeira em desfavor da Fazenda Pública, inserindo-se
em uma das vedações previstas na Lei n.  9.494/97. Vejamos:

PROCESSO  CIVIL.  Concessão  de  tutela  antecipada  contra  a  Fazenda
Pública. Nomeação e posse de candidata aprovada em concurso público
dentro do número de vagas previstas no edital. Repercussão financeira.
Impossibilidade.  Vedação  legal.  Art.  2º-b,  Lei  nº  9.494/97.
Conhecimento e desprovimento do recurso. (TJRN; Proc. 2012.014373-0;
Mossoró; Terceira Câmara Cível; Rel. Des. Cláudio Santos; DJRN 25/01/2013;
Pág. 42) 

Além disso, conforme preceitua o art.  273 do CPC, para o
deferimento  da  antecipação  de  tutela,  necessária  se  faz  a  existência  de  prova
inequívoca  e  o  convencimento  da  verossimilhança  da  alegação,  bem  como  a
demonstração  de  fundado  receio  de  dano  irreparável  ou  de  difícil  reparação,
devendo a medida ser reversível ao provimento final antecipado.

No  contexto  fático  apresentado,  não  vislumbro  que  a
negativa  da  antecipação  dos  efeitos  da  tutela  prejudicaria  a  efetividade  da
prestação jurisdicional, ou que esta restaria gravemente comprometida. 

Por outro lado, induvidoso que a posse em cargo público em
sede  de  liminar  caracteriza  o  perigo  da  irreversibilidade  do  provimento
antecipado,  não  se  prestando  a  via  estreita  do  agravo  de  instrumento  para
analisar a matéria probatória.

Neste sentido colaciono julgado de minha relatoria nos autos
do agravo de nº 052.2012.000556-7/001:

2 AgRg no Ag 1281355/ES, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/08/2010,
DJe 28/09/2010.
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AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONCURSO PÚBLICO. APROVAÇÃO
FORA  DO  NÚMERO  DE  VAGAS  DO  EDITAL.  CONTRATAÇÃO
PRECÁRIA. POSSE PRETENDIDA. LIMINAR DEFERIDA. VEDAÇÃO
INSERIDA NA LEI  Nº  9.494/97.  REPERCUSSÃO  FINANCEIRA EM
DESFAVOR DA FAZENDA PÚBLICA CARACTERIZADA. PERIGO DA
IRREVER-  SIBILIDADE  DO  PROVIMENTO  ANTECIPADO.
REVOGAÇÃO DO DECISUM. PROVIMENTO. A antecipação de tutela
em desfavor da Fazenda Pública somente pode ser concedida, quando a
situação não estiver inserida nas hipóteses do art. 1º da Lei n. 9.494/97,
que estabelece  ser  o  provimento  liminar  apenas  quando importar  em
reclassificação  ou  equiparação  de  servidor  público,  concessão  de
aumento de vencimento ou extensão de vantagens, situações que não são
a dos autos. A posse em cargo público em sede de liminar caracteriza o
perigo  da  irreversibilidade  do  provimento  antecipado,  não  se
prestando  a  via  estreita  do  agravo  de  instrumento  para  analisar  a
matéria probatória.  (…).  (TJPB; Terceira Câmara Especializada Cível;
DJPB 10/09/2013; Pág. 14) 

Outro não é o entendimento dos tribunais pátrios:

ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  ESTADO  DE
MINAS GERAIS. CONCURSO PÚBLICO. NOMEAÇÃO E POSSE. LEI
Nº  9.494/97.  TUTELA ANTECIPADA.  IMPEDIMENTO.  RESERVA DE
VAGA. POSSIBILIDADE. A antecipação da tutela pleiteada, que objetiva
a nomeação e posse em cargo público, encontra óbice no disposto no art.
1º da Lei nº 9.494, de 10/09/1997, que estendeu à tutela antecipada os
efeitos  do  art.  1º,  §  4º,  da  Lei  nº  5.021,  de  09/06/1966..  Presente  a
relevância dos fundamentos para a reserva de vaga, sem se falar, por ora,
em adiantamento da posse. Recurso provido, em parte.  (TJMG; AGIN
1.0188.13.002301-6/001;  Relª  Desª  Heloisa  Combat;  Julg.  19/09/2013;
DJEMG 24/09/2013)

AGRAVO  INTERNO.  Decisão  que  negou  seguimento  a  agravo  de
instrumento. Antecipação de tutela em face do estado. Concurso público.
Candidata  aprovada  fora  das  vagas.  Contratação  de  temporários.
Pretensão  de  nomeação.  Pleito  que  esgota  objeto  da  ação.
Impossibilidade de concessão. Entendimento pacificado do STJ.  Perigo
de  irreversibilidade.  Manutenção  da  decisão  recorrida.  Provimento
negado.  Segundo  entendimento  do  STJ,  não  há  possibilidade  de
concessão da tutela antecipada em face da fazenda quando os efeitos da
liminar esgotarem, no todo ou em parte, o objeto da ação. O disposto
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no art. 1º, § 3º, da Lei n. 8.437/92, que estabelece que não será cabível
medida  liminar  contra  o  poder  público  que  esgote,  no  todo  ou  em
parte, o objeto da ação, refere-se "às liminares satisfativas irreversíveis,
ou seja, àquelas cuja execução produz resultado prático que inviabiliza
o  retorno  ao  status  quo  ante,  em  caso  de  sua  revogação"  (RESP
664.224/RJ, Rel. Min. Teori albino zavascki, primeira turma, julgado em
5.9.2006,  DJ  1.3.2007,  p.  230).  Deve-se  destacar  que,  neste  momento
processual, não se verifica maturidade dos autos capaz de permitir a
concessão da  antecipação  de tutela  a  fim de garantir  a  nomeação  e
posse  da  recorrente.  Ademais,  a  medida  seguramente  ensejaria
repercussão  de  caráter  orçamentário  para  o  estado.  (TJPB;  AGInt
200.2011.046571-9/001;  Rel.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides;
DJPB 10/01/2012; Pág. 25) 

REGIMENTAL.  NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO  AO  RECURSO.
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. ART. 557, CAPUT, DO CPC. AGRAVO
DE  INSTRUMENTO.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.
ADMINISTRATIVO.  CONCURSO.  CADASTRO  DE  RESERVA.
ABERTURA  DE  NOVO  CERTAME,  QUANDO  EM  VIGOR  O
ANTERIOR. CLASSIFICAÇÃO DENTRO DO NÚMERO DAS NOVAS
VAGAS  A  SEREM  DISPUTADAS.  NOMEAÇÃO.  TUTELA
ANTECIPADA.  DESCABIMENTO.  PERIGO DE IRREVERSIBILIDADE
OU  DE  DIFÍCIL  REVERSÃO.  PROVIMENTO  DO  RECURSO
INOMINADO. 1 (…) 2 -Descabe a antecipação dos efeitos da tutela, para
fins de nomeação e  posse em cargo público, considerando-se que ela
tem  caráter  de  difícil  reversibilidade  e  não  há  excepcionalidade
bastante para superar esse óbice.  Agravo regimental provido. (TRF 5ª
R.;  AGTR  107821;  Proc.  0009620-11.2010.4.05.0000/01;  PB;  Primeira
Turma;  Rel.  Des.  Fed.  José  Maria  de  Oliveira  Lucena;  DJETRF5
19/08/2010) 

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO. CONCURSO PÚBLICO. POSSE. ANTECIPAÇÃO DE
TUTELA.  REQUISITOS  ESSENCIAIS  AUSENTES.  MEDIDA  DE
CARÁTER IRREVERSÍVEL. DESPROVIMENTO. 01. A posse em cargo
público  caracteriza  a  irreversibilidade  da  medida,  impedindo  o
deferimento da antecipação dos efeitos da tutela. 02. ""A via estreita do
agravo  de  instrumento  não  permite  análise  extensa  da  matéria
probatória, devendo esta ser examinada quando da instrução nos autos
principais.  Ao  final,  caso  se  conclua  pela  procedência  do  pedido
formulado  pela  Autora/Agravante,  é  certo  que  terá  seus  direitos
garantidos"".  (AGI  2007.00.2.001284-3)  3.  Agravo  de  Instrumento
conhecido e  desprovido.  Unânime.  (TJDF;  Rec.  2008.00.2.007775-1;  Ac.
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318.001; Quinta Turma Cível; Rel. Des. Romeu Gonzaga Neiva; DJDFTE
01/09/2008; Pág. 97)

Assim,  no  presente  momento  processual  tenho  que  as
premissas  lançadas  por  ocasião  da  apreciação  do  pedido  de  tutela  antecipada
recursal  permanecem as  mesmas,  sem qualquer  alteração  no  contexto  fático  e
jurídico.

Com  essas  considerações,   NEGO  PROVIMENTO  AO
AGRAVO DE INSTRUMENTO.

É o voto.

Presidiu a Sessão Ordinária desta Terceira Câmara Cível do
Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 13 de abril de 2015, o Exmo. Des. Saulo
Henriques  de  Sá  e  Benevides,  conforme  certidão  de  julgamento  de  f.  119.
Participaram  do  julgamento,  além  desta  Relatora,  o  Exmo.  Dr.  João  Batista
Barbosa, Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e
Benevides,  e  a  Exma.  Dra.  Vanda  Elisabeth  Marinho,  Juíza  convocada  para
compor  o  quórum.  Presente  à  sessão,  o  Exmo.  Dr.  Doriel  Veloso  Gouveia,
Procurador de Justiça.

João Pessoa-PB, 15 de abril de 2015. 

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                    Relatora
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